
27/10/01 - 11:20

11:2027/10/01



 - 

[image: image1.png]


    TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4a REGIÃO

    Concurso Público para Provimento de Cargos de

    Analista Judiciário - Área Apoio Especializado

Especialidade Contadoria

GABARITO TIPO 1

	P  R  O  V  A

	Conhecimentos Gerais

Conhecimentos Específicos


I N S T R U Ç Õ E S

-
Verifique se este caderno:


(  corresponde a sua opção de cargo.


(  contém 70 questões, numeradas de 1 a 70.


Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.


Não serão aceitas reclamações posteriores.

-
Para cada questão existe apenas UMA resposta certa.

-
Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

-
Essa resposta deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE:

-
procurar, na FOLHA DE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

-
verificar no caderno de prova qual a letra (A, B, C, D, E) da resposta que você escolheu.

-
marcar essa letra na FOLHA DE RESPOSTAS, fazendo um traço bem forte no quadrinho que aparece abaixo


dessa letra.

ATENÇÃO

-
Marque as respostas primeiro a lápis e depois cubra com caneta esferográfica de tinta preta.

-
Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará  anulação  dessa questão.

-
Responda a todas as questões.

-
Não será permitida qualquer espécie de consulta, nem o uso de máquina calculadora.

-
Você terá 3 horas e 30 minutos para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

-
Devolva este caderno de prova ao aplicador, juntamente com sua Folha de Respostas.

-
Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.


CONHECIMENTOS GERAIS

Atenção:

As questões de números 1 a 4 referem-se ao texto que segue.


As condições em que vivem os presos, em nossos cárceres superlotados, deveriam assustar todos os que planejam se tornar delinqüentes. Mas a criminalidade só vem aumentando, causando medo e perplexidade na população.


Muitas vozes têm se levantado em favor do endurecimento das penas, da manutenção ou ampliação da Lei dos Crimes Hediondos, da defesa da sociedade contra o crime, enfim, do que se convencionou chamar "doutrina da lei e da ordem", apostando em tais caminhos como forma de dissuadir novas práticas criminosas. Geralmente valem-se de argumentos retóricos e emocionais, raramente escorados em dados de realidade ou em estudos que apontem ser esse o melhor caminho a seguir. Embora sedutora e aparentemente sintonizada com o sentimento geral de indignação, tal corrente aponta para o caminho errado, para o retorno ao direito penal vingativo e irracional, tão combatido pelo iluminismo jurídico.


O coro dessas vozes aumenta exatamente quando o governo acaba de encaminhar ao Congresso o anteprojeto do Código Penal, elaborado por renomados juristas, com participação da sociedade organizada, com o objetivo de racionalizar as penas, reservando a privação da liberdade somente aos que cometerem crimes mais graves e, mesmo para esses, tendo sempre em vista mecanismos de reintegração social. Destaca-se o emprego das penas alternativas, como a prestação de serviços à comunidade, a compensação por danos causados, a restrição de direitos etc.


Contra a idéia de que o bandido é um facínora que optou por atacar a sociedade, prevalece a noção de que são as vergonhosas condições sociais e econômicas do Brasil que geram a criminalidade; enquanto essas não mudarem, não há mágica: os crimes vão continuar aumentando, a despeito do maior rigor nas penas ou da multiplicação de presídios.

(Adaptado de Carlos Weis. "Dos delitos e das penas". Folha
de São Paulo, Tendências e debates, 11/11/2000)

1.
O autor do texto mostra-se

(A)
identificado com o coro das vozes que se levantam em favor da aplicação de penas mais rigorosas.

(B)
identificado com doutrina que se convencionou chamar "da lei e da ordem".

(C)
contrário àqueles que encontram nas causas sociais e econômicas a razão maior das práticas criminosas.

(D)
contrário à corrente dos que defendem, entre outras medidas, a ampliação da Lei dos Crimes Hediondos.

(E)
contrário àqueles que defendem o emprego das penas alternativas em substituição à privação da liberdade.


2.
Considere as seguintes afirmações:


I.
Não é mais do que uma simples coincidência o fato de que a intensificação das vozes favoráveis ao endurecimento das penas ocorre simultaneamente ao envio ao Congresso do anteprojeto do Código Penal.


II.
A afirmação de que há vozes em favor da manutenção da Lei dos Crimes Hediondos deixa implícito que a vigência futura dessa lei está ameaçada.


III.
Estabelece-se uma franca oposição entre os que defendem a "doutrina da lei e da ordem" e os que julgam ser o bandido um facínora que age por opção.


Em relação ao texto, está correto SOMENTE o que se afirma em

(A)
I.

(B)
II.

(C)
III.

(D)
I e II.

(E)
II e III.

_________________________________________________________

3.
Está corretamente traduzido o sentido de uma expressão do texto, considerando-se o contexto, em:

(A)
Embora sedutora e aparentemente sintonizada ( Malgrado atrativa e parcialmente sincronizada

(B)
forma de dissuadir ( modo de ratificar

(C)
tão combatido pelo iluminismo jurídico ( de tal modo restringido pelo irracionalismo jurídico

(D)
a despeito do maior rigor nas penas ( em conformidade com o agravamento das punições

(E)
mecanismos de reintegração social ( meios para reinserção na sociedade

_________________________________________________________

4.
Por "iluminismo jurídico" deve-se entender a

(A)
doutrina jurídica que defende o caráter vindicativo da legislação.

(B)
corrente dos juristas que representam a "doutrina da lei e da ordem".

(C)
tradição jurídica assentada em fundamentos criteriosos e racionalistas.

(D)
doutrina jurídica que se vale de uma argumentação retórica.

(E)
corrente dos juristas que se identificam com o sentimento geral de indignação.

_________________________________________________________

5.
Está correta a grafia de todas as palavras em:

(A)
A reivindicada exumação da vítima sequer foi analisada pelo magistrado.

(B)
Sem maiores preambulos, pôs-se a vosciferar injúrias contra o indefeso escrivão.

(C)
Obsecado pelo cumprimento das leis, é incapaz de considerar a falibilidade da justiça.

(D)
A neglijência na aplicação da lei ocorre em relação aos previlegiados de sempre.

(E)
A impunidade dos ricos é insultosa diante da rigidez consernente aos pobres.


6.
Quanto ao emprego de abreviaturas e de maiúsculas, está inteiramente correta a frase:

(A)
Não se entende que a Comp. que fornece eletricidade aumente sem aviso as txs. de seus serviços.

(B)
Não cabe ao estado agir como uma s/a, mas como a principal Instância de representação dos interesses públicos.

(C)
Abriram-se vagas no Minis. público, em obediência à determinação da Procur. Estadual.

(D)
A Medicina e a Matemática desenvolveram-se bastante na antiga U.R.S.S.

(E)
Na intr. de seu livro, o eminente Autor valeu-se de uma citação Horaciana.

_________________________________________________________

7.
A partição silábica ocorre de modo correto em todas as seguintes palavras:

(A)
ADJUN-ÇÃO;   MIS-CE-LÂ-NE-A;   OBS-TRU-CI-O-NIS-MO
(B)
SOR-RI-A;   CO-O-PE-RAR;   HE-RO-ÍS-MO

(C)
PERS-PI-CÁ-CI-A;   DI-SSÍ-DIO;   RÍ-TMI-CO

(D)
DIS-PERS-ÃO;   IG-NÓ-BIL;   VA-LEN-TIA

(E)
RE-PU-GNÂN-CI-A;   FLU-Í-DO;   CIR-CUI-TO

_________________________________________________________

8.
Está correto e coerente o emprego do termo sublinhado no contexto da frase:

(A)
Se o piloto não ratificar a trajetória do vôo, haverá uma colisão.

(B)
Diz-se que é inamovível a pessoa que pouco ou nunca se emociona.

(C)
Diz-se que é um criminoso contumaz quando ele modifica seus costumes.

(D)
Ele é indolente, não hesita em despender esforços na realização de suas tarefas.

(E)
Em vez de reiterar seu julgamento, preferiu retificá-lo.

_________________________________________________________

9.
Quanto ao emprego dos numerais, a frase inteiramente correta é:

(A)
A Independência do Brasil ocorreu na terceira década do século XVIII.

(B)
Vovó morreu logo depois de completar seu nongen-tésimo aniversário.

(C)
Pouco antes das doze, na undécima hora, ele desistiu da compra.

(D)
Como são seis os herdeiros, caberá a cada um o sêxtuplo das ações.

(E)
Ele inverteu a ordem correta dos capítulos, colocando o LXIV depois do LXIII.


10.
Quanto ao emprego da forma sublinhada, está correta a frase:

(A)
A razão porque ele se absteve compete a ele esclarecer.

(B)
Sem mais nem porque, ele resolveu nos deixar.

(C)
Recusou-se a nos esclarecer o por quê da sua decisão.

(D)
Que ele renunciou, todo mundo sabe, mas ninguém sabe por quê.

(E)
Ele se limita a responder apenas: – Por que sim...

_________________________________________________________

11.
Está correto o emprego de ambos os pronomes sublinhados na frase:

(A)
Inimigos, não os tenho; quanto aos amigos, sou-lhes sempre reconhecido.

(B)
Não lhe desamparo por nada, meu amigo, pode confiar-me sempre.

(C)
Analisando o processo, surpreendi-lhe falhas, e ninguém lhes havia notado.

(D)
Tanto o invejo a competência que me disponho a receber-lhe todas as lições.

(E)
O despeito e a calúnia, nunca as cultive; estas são sempre desprezíveis.

_________________________________________________________

12.
Todas as formas verbais estão corretas na frase:

(A)
Elas se absteram de votar nas últimas eleições.

(B)
Quando vocês requiserem mais material, preencham corretamente o formulário.

(C)
Se virdes a mudar de opinião, comunicai-nos a tempo.

(D)
A menos que eles se imponhem na reunião, não serão ouvidos pelos colegas.

(E)
Se tivéssemos podido responder, tê-lo-íamos feito de modo contundente.

_________________________________________________________

13.
A concordância verbal está plenamente respeitada na frase:

(A)
Não fossem pelas razões alegadas, outras haveriam para puni-lo.

(B)
Quem foi mesmo que lhes garantiram estarmos inadimplentes?

(C)
De pouca gente haveríamos de suspeitar com tantas razões quantas as que tínhamos para suspeitar dele.

(D)
Por mais que envidemos esforços, não creio que a gente consigamos um bom resultado.

(E)
Apesar de não serem muitos os seus desafetos políticos, não lhe convêm que os subestime.


14.
Está correto o emprego da expressão sublinhada na frase:

(A)
O carro de cujo dono você diz ser amigo está à venda.

(B)
É um carro cujas as prestações estão sendo pagas com dificuldade.

(C)
A manifestação política à qual ele recusou participar será amanhã.

(D)
São graves os momentos em que ela está atraves-sando.

(E)
As despesas de cujas você me preveniu foram, de fato, muito altas.

_________________________________________________________

15.
São complementos verbais ambos os termos sublinhados na frase:

(A)
Mostrou-se pouco disposto a colaborar conosco.

(B)
É chegada a hora de a onça beber água.

(C)
Não desejo nunca desconfiar de sua amizade.

(D)
Deu-me razão para acreditar nele.

(E)
Se crescer a dívida, não terei como pagá-la.

_________________________________________________________

16.
Quanto à ocorrência do sinal de crase, a frase inteiramen-te correta é:

(A)
Se não puder ir amanhã à cidade, avise-me à tempo.

(B)
Quando o barco ficou à deriva, coube à tripulação emitir um sinal de socorro.

(C)
Se fosse a mim, e não à ela que você devesse dinheiro, estaríamos às boas.

(D)
Pretendi, à todo custo, que ela aderisse à nossa causa.

(E)
Àquela hora da noite, era impossível chegarmos à qualquer conclusão.

_________________________________________________________

17.
O período cuja pontuação está inteiramente correta é:

(A)
Sim, sem dúvida, foi ele mesmo a pessoa que a despeito de nosso aviso, tentou burlar a fiscalização do aeroporto.

(B)
Junto àquele guichê está uma senhora, que você deve procurar, ela pode seguramente, lhe dar as informações que você me pede.

(C)
Apesar de estar claro, neste processo, quem está mentindo e quem está dizendo a verdade, o juiz procederá a uma acareação.

(D)
Se fosse o caso, de arrumar mais dinheiro, poderíamos fazer uma campanha, mas não me parece que no momento, isto seja o mais oportuno.

(E)
Mal nasceu o dia, e Rita se dispôs a sair mas, verificando o tempo pela janela temeu que chovesse, e assim resolveu ficar em casa.


18.
Pertencem a diferentes classes gramaticais as palavras sublinhadas na frase:

(A)
Se alguma coisa lhe falta, certamente não é dinheiro.

(B)
Meu filho anda apaixonado por bichinhos virtuais.

(C)
Por razões tolas deixei de ir a uma festa muito animada.

(D)
Ele sempre quis ser a exceção da regra.

(E)
Durante a parada militar, as crianças aplaudiam felizes.

_________________________________________________________

19.


Curitiba, 12 de novembro de 2000.


Senhor Deputado:


Vimos comunicar-lhe que é do inteiro interesse desta comunidade a aprovação do projeto que em tão boa hora V. Exa apresentaste à nossa Assembléia Legislativa. Seguem-se dez mil assinaturas em apoio ao referido projeto, com nossas esperanças de que ele obtenha imediata aprovação.


Aceite os protestos de nossa elevada estima e consideração.

Associações de Pais e Mestres de Curitiba


É preciso corrigir a carta acima, substituindo-se

(A)
a forma de tratamento: V. Exa não se aplica a um deputado.

(B)
a forma verbal "apresentaste" por "apresentastes".

(C)
a forma verbal "vimos" por "viemos".

(D)
"protestos" por "votos", já que se trata de uma manifestação de apoio.

(E)
a forma verbal "apresentaste" por "apresentou".

_________________________________________________________

20.
A expressão latina está corretamente empregada no contexto da seguinte frase:

(A)
Caso ela se recuse a testemunhar, deverá compare-cer ao tribunal sub judice.

(B)
Como o Dr. Rui não poderá secretariar esta reunião, o Sr. Gilberto será o secretário ad hoc.

(C)
Por ser um caso sui generis, ele obedecerá a tramitação de rotina.

(D)
Fez questão de ser meticuloso: analisou grosso modo o arrazoado da outra parte.

(E)
Quando se quer indicar que um termo está sendo utilizado de modo genérico, emprega-se, em seguida, a expressão stricto sensu.


21.
O requisito do ato administrativo relacionado ao poder atribuído ao agente da Administração para o desempenho específico de suas funções denomina-se

(A)
auto-executoriedade.

(B)
imperatividade.

(C)
competência.

(D)
finalidade.

(E)
continuidade.

_________________________________________________________

22.
Ato administrativo discricionário pelo qual a Administração extingue um ato válido, por razões de oportunidade e conveniência; e ato administrativo pelo qual é suprido o vício existente em um ato legal, com efeitos retroativos à data em que este foi praticado. Tais situações referem-se, respectivamente,

(A)
à anulação e ao saneamento.

(B)
ao saneamento e à anulação.

(C)
à confirmação e à revogação.

(D)
à convalidação e à revogação.

(E)
à revogação e à convalidação.

_________________________________________________________

23.
Considerando o servidor que deva ter exercício em outro município em razão de ter sido cedido, observa-se que para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, em regra, terá um prazo de, no mínimo,

(A)
dez e, no máximo, trinta dias.

(B)
quinze e, no máximo, quarenta dias.

(C)
vinte e, no máximo, quarenta e cinco dias.

(D)
vinte e cinco e, no máximo, cinqüenta dias.

(E)
trinta e, no máximo, sessenta dias.

_________________________________________________________

24.
A investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica, denomina-se

(A)
substituição.

(B)
aproveitamento.

(C)
redistribuição.

(D)
readaptação.

(E)
reintegração.

_________________________________________________________

25.
Ao servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente é cominada a pena de

(A)
multa, na base de 25% ao dia de vencimento.

(B)
suspensão de até quinze dias.

(C)
suspensão de até trinta dias.

(D)
advertência escrita.

(E)
advertência verbal.


26.
O botão Atualizar da barra de ferramentas do Internet Explorer quando executado atualiza

(A)
a versão full do Internet Explorer fazendo um download da Internet.

(B)
apenas alguns arquivos do Internet Explorer.

(C)
a página atual que está sendo exibida.

(D)
os menus da área de trabalho adicionando mais opções.

(E)
os botões da área de trabalho adicionando outros botões.

_________________________________________________________

27.
Nas propriedades da Barra de tarefas do Windows 98, acessadas a partir de Configurações do menu Iniciar, pode-se

(A)
Escolher o Papel de parede para a tela.

(B)
Alterar a resolução da tela.

(C)
Alterar o modo de exibição dos arquivos.

(D)
Acertar a data e a hora do relógio no canto direito da tela.

(E)
Limpar o conteúdo da pasta Documentos do menu Iniciar.

_________________________________________________________

28.
NÃO é um dos botões disponíveis na janela Cabeçalho do Word:

(A)
Inserir número de página

(B)
Inserir quebra de página

(C)
Fechar

(D)
Mostrar anterior

(E)
Mostrar próximo

_________________________________________________________

29.
A exibição da janela Ir para, na área de trabalho do Excel, pode ser feita pressionando-se a tecla

(A)
F1

(B)
F2

(C)
F3

(D)
F5

(E)
F6

_________________________________________________________

30.
Caracteres que são usados para ajudar na localização mais rápida de múltiplos arquivos, numa operação de busca, são chamados de

(A)
Curinga.

(B)
Alfanuméricos.

(C)
Teclas função.

(D)
Deslocamento na tela.

(E)
Caracteres de comentário.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.
Indicar todas e cada uma das operações da entidade na medida e ordem em que ocorrem, assim como as alterações qualitativas e quantitativas por elas produzidas nos recursos aplicados e  nas origens destes recursos constitui função do

(A)
razão.

(B)
diário.

(C)
balanço patrimonial.

(D)
doar.

(E)
fluxo de caixa.

_________________________________________________________

32.
É registro que caracteriza regime de competência, o relativo ao

(A)
da compra de mercadorias à vista.

(B)
do pagamento de duplicata pela compra de veículo a prazo.

(C)
da venda de mercadoria à vista.

(D)
do pagamento de uma despesa.

(E)
de uma despesa a pagar.

_________________________________________________________

33.
O lucro bruto do período, em R$ (milhões), considerando as mercadorias inventariadas de 70 e os seguintes saldos de contas apresentados no fim de um período de apuração é:

Mercadorias Estoque


     40

Compras




1 460

Vendas




2 000

Impostos sobre Vendas


   140

Descontos Financeiros em Pagamentos
     40

(A)
290

(B)
360

(C)
390

(D)
430

(E)
460

_________________________________________________________

34.
É reserva de lucros a de

(A)
reavaliação.

(B)
lucros a realizar.

(C)
ágio na emissão de ações.

(D)
alienação de partes beneficiárias.

(E)
alienação de bônus de subscrição.

_________________________________________________________

35.
A controladora detém 60% do capital da investida, que teve no exercício um lucro de 5 000 e lhe atribuiu lucros acumulados de 2 000, resultando em acréscimo do valor desse seu investimento:

(A)
1 000

(B)
1 800

(C)
3 000

(D)
5 000

(E)
7 000


36.
O índice de liquidez em que, para sua determinação, se exclui do ativo circulante o estoque é o

(A)
imediato.

(B)
geral.

(C)
giro e margem.

(D)
seco.

(E)
corrente.

_________________________________________________________

37.
O capital subscrito e realizado pelo titular, sócio ou acionista é considerado capital próprio em virtude do princípio ou convenção

(A)
do conservadorismo.

(B)
da continuidade.

(C)
da entidade.

(D)
da realização das receitas.

(E)
da objetividade.

_________________________________________________________

38.
Inscreve-se como restos a pagar, em relação aos créditos especiais e extraordinários que forem abertos nos últimos quatro meses do exercício a serem reabertos no exercício subseqüente, a parcela da diferença entre a despesa

(A)
fixada e paga.

(B)
fixada e liquidada.

(C)
empenhada e paga.

(D)
liquidada e paga.

(E)
empenhada  e liquidada.

_________________________________________________________

39.
É receita orçamentária efetiva:

(A)
operação de crédito por antecipação de receita.

(B)
recebimento de empréstimo concedido em período anterior.

(C)
diferença entre a receita obtida pela venda e o valor contábil do bem vendido.

(D)
recebimento receita da dívida ativa.

(E)
aluguel do exercício, neste recebido.

_________________________________________________________

40.
Uma receita orçamentária será de mutação quando

(A)
alterar o saldo patrimonial.

(B)
diminuir o ativo permanente.

(C)
aumentar o ativo permanente.

(D)
afetar o passivo financeiro.

(E)
diminuir o passivo permanente.

_________________________________________________________

41.
Um ingresso de numerário será extra-orçamentário quando corresponder

(A)
à entrada compensatória no ativo e passivo financeiro.

(B)
ao aumento de ativo financeiro realizável.

(C)
à diminuição de passivo financeiro.

(D)
à diminuição de ativo permanente.

(E)
ao aumento de passivo permanente.


42.
É receita extra-orçamentária:

(A)
doação recebida em dinheiro.

(B)
impostos arrecadados relativos a exercícios anteriores.

(C)
empréstimo tomado para atender insuficiência de tesouraria.

(D)
receita de serviços não prevista no orçamento.

(E)
venda de sucata.

_________________________________________________________

43.
É sempre fato modificativo, podendo afetar ativo ou passivo financeiros ou permanentes:

(A)
receita orçamentária de mutações.

(B)
despesa orçamentária efetiva ou de mutações.

(C)
receita extra-orçamentária.

(D)
despesa extra-orçamentária.

(E)
variação independente da execução orçamentária.

_________________________________________________________

44.
Na alienação de bem com valor contábil de 18 por 15, a diferença de 3 constitui

(A)
variação patrimonial não orçamentária.

(B)
despesa extra-orçamentária.

(C)
mutação patrimonial.

(D)
receita orçamentária.

(E)
despesa orçamentária.

_________________________________________________________

45.
Segundo a Lei no 4 320/64, o levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base

(A)
os elementos da escrituração sintética na contabilidade.

(B)
o inventário analítico de cada unidade administrativa.

(C)
o inventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade.

(D)
os registros analíticos para a perfeita caracterização dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.

(E)
os registros analíticos de todos os bens de caráter permanente de forma individualizada.

_________________________________________________________

46.
Sistemas de contas, entendidos como conjuntos de contas definidas que não podem ser movimentadas em contrapartida com as de qualquer outro conjunto, comunicam-se mediante uso de contas interferenciais entre os sistemas

(A)
orçamentário e financeiro.

(B)
orçamentário e patrimonial.

(C)
financeiro e patrimonial.

(D)
financeiro e compensado.

(E)
patrimonial e compensado.


Instruções para as questões de números 47 a 55.

Para respondê-las, tenha em vista as informações solicitadas em cada uma delas nos demonstrativos contábeis resultantes do registro das operações apresentadas abaixo, a partir dos saldos iniciais indicados.

Saldos Iniciais: Bancos C/Movimento 30 – Responsabilidades Fi-nanceiras Inscritas 20 – Restos a Pagar 15 – Consignações 8 – Depósitos Diversos 20 – Transferências Financeiras 7 – Transferências Patrimoniais 7 – Bens Móveis 40 – Bens Imóveis  25 – Empréstimos Concedidos 15 – Almoxarifado 13 – Dívida Fundada 80 – Saldo Patrimonial 20 – Valores Nominais Emitidos 40 – Contrapartida de Valores Nominais Emitidos 40

Ocorrências no Período

A – Ocorrências  Orçamentárias:

1.
Orçamento aprovado para o período:


a) Receitas

        b) Despesas


     Impostos         300
             Pessoal
                             180


     Taxas
           50
             Material de Consumo              170
    
     Soma
         350


                             350

2.
Crédito Especial aberto no período para renovação do mobiliário, coberto com excesso de arrecadação estimada 20 e operações de crédito 10
  30

3.
Crédito Suplementar a Pessoal com anulação de Material de Consumo por
  70

B –  Arrecadação do período por banco:

 4.
De receita orçamentária:

a)
impostos via amigável 340, b)Impostos via executiva 20, c) taxas arrecadadas com a venda de estampilhas que se encontravam sob responsabilidade do tesoureiro 15, d) alienação de bens móveis com valor contábil de 8 por 5, empréstimo tomado a longo prazo pela coloca-ção de Apólices do Tesouro (longo prazo) 10.

Total




    390       

 5.
Depósito recebido para garantia em licitação 
      10   400

C ( Execução da despesa:

 6.
Empenhos emitidos no período para: folha de pagamento de pessoal 243, aquisição de material de consumo 95, e compra de móveis diversos 27. Total
365

 7.
Toda a despesa empenhada foi liquidada e paga no período, exceto: folhas de pagamento de pessoal no valor bruto de 15 e consignações no valor de 6. Total pago da despesa orçamentária 
 344

Outras despesas pagas: a)empenhadas e liquida-das em período anterior 13, b) recolhimento de consignações às consignatárias 7, c) adiantamento em c/corrente para autarquia vinculada 10.

Total




      30   374

D ( Outras ocorrências:

 8.
a) material de consumo requisitado ao almoxarifado 86, b) bem imóvel recebido por doação 14, c) im-postos encaminhados para cobrança executiva 26, d) correção monetária da dívida fundada 12, e) baixa de restos a pagar indevidamente inscritos em restos a pagar no período anterior, pelo cancelamento do respectivo empenho 2 e bens móveis cedidos por empréstimo a terceiros 25.

47.
Total do Balanço Patrimonial:

(A)
227

(B)
241

(C)
251

(D)
257

(E)
269

48.
Resultado de Execução:

(A)
27

(B)
41

(C)
51

(D)
57

(E)
67

_________________________________________________________

49.
Resultado de Previsão:

(A)
15

(B)
30

(C)
32

(D)
35

(E)
37

_________________________________________________________

50.
Economia Orçamentária:

(A)
  3

(B)
  5

(C)
  7

(D)
15

(E)
27

_________________________________________________________

51.
Receita Orçamentária:

(A)
355

(B)
357

(C)
360

(D)
380

(E)
392

_________________________________________________________

52.
Receita Extra-Orçamentária:

(A)
31

(B)
25

(C)
21

(D)
16

(E)
15

_________________________________________________________

53.
Ativo Permanente:

(A)
113

(B)
119

(C)
131

(D)
141

(E)
147

_________________________________________________________

54.
Resultado Patrimonial:

(A)
73

(B)
63

(C)
53

(D)
43

(E)
33

_________________________________________________________

55.
Variações Ativas:

(A)
559

(B)
554

(C)
544

(D)
524

(E)
499


56.
Constitui exceção ao princípio da anualidade

(A)
os créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos quatro meses do exercício.

(B)
a inscrição em restos a pagar processados.

(C)
a inscrição em restos a pagar não processados.

(D)
a inscrição do serviço da dívida a pagar.

(E)
a utilização do superávit financeiro do exercício anterior.

_________________________________________________________

57.
Constitui exceção ao regime financeiro de caixa da receita orçamentária em interpretação literal das disposições atinentes contidas na Lei no 4 320/64:

(A)
inscrição da dívida ativa.

(B)
recebimento de dívida ativa de exercícios anteriores.

(C)
baixa de restos a pagar como receita orçamentária por cancelamento do empenho assim inscrito.

(D)
apropriação como receita orçamentária pela conversão de depósito recebido no exercício.

(E)
estorno da receita orçamentária e inscrição de restituição de tributos a pagar relativa a imposto arrecadado no exercício.

_________________________________________________________

58.
É vedada a movimentação, sem prévia autorização legislativa, de recursos orçamentários

(A)
de uma categoria de programação para outra, apenas.

(B)
de um órgão para outro, apenas.

(C)
de um poder para outro, apenas.

(D)
do orçamento  fiscal e da seguridade social para cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, mesmo que não compreendidos nos orçamentos constantes da lei orçamentária anual.

(E)
de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.

_________________________________________________________

59.
NÃO alteram o montante da despesa fixada os créditos adicionais cobertos com recursos

(A)
do saldo do orçamento.

(B)
de superávit financeiro.

(C)
de excesso de arrecadação.

(D)
de anulação de despesa.

(E)
de operações de crédito.

_________________________________________________________

60.
As emendas à proposta orçamentária devem ser apresentadas, especificamente,

(A)
à mesa da Câmara.

(B)
à mesa do Senado.

(C)
ao Presidente da República.

(D)
ao Ministro da Fazenda.

(E)
à comissão mista permanente.


61.
A lei que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada, é a lei

(A)
de diretrizes orçamentárias.

(B)
do plano plurianual.

(C)
do orçamento anual.

(D)
dos planos e programas gerais, regionais e setoriais.

(E)
complementar sobre finanças públicas.

_________________________________________________________

62.
Estabelece as metas e prioridades orçamentárias da administração pública federal

(A)
o plano plurianual.

(B)
o orçamento anual.

(C)
as diretrizes orçamentárias.

(D)
a lei complementar sobre finanças públicas.

(E)
a lei complementar que estabelece normas de gestão financeira e patrimonial.

_________________________________________________________

63.
O regime de adiantamento para a realização de despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, segundo a Lei no 4 320/64, é aplicável aos casos de despesas

(A)
expressamente definidos em lei.

(B)
estabelecidos pelo chefe do poder executivo.

(C)
determinados pelo ordenador da despesa.

(D)
autorizados pelo Tribunal de Contas.

(E)
declarados pelo Ministro da Fazenda.

_________________________________________________________

64.
A receita e a despesa orçamentária têm classificação orçamentária comum que permite evidenciar a poupança interna que é a

(A)
institucional.

(B)
por funções.

(C)
por fonte.

(D)
econômica.

(E)
por regiões.

_________________________________________________________

65.
O imposto territorial rural é de competência

(A)
dos Municípios.

(B)
da União.

(C)
da União e dos Municípios.

(D)
da União e dos Estados.

(E)
dos Estados.


66.
São receitas não afetadas pela repartição constitucional:

(A)
Imposto sobre a Renda e Proventos (IR).

(B)
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

(C)
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

(D)
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

(E)
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio, Seguro (IOF).

_________________________________________________________

67.
As categorias de programação são caracterizadas pela seguinte classificação:

(A)
institucional.

(B)
funcional-programática.

(C)
por natureza da despesa.

(D)
de Regionalização.

(E)
por fonte de Recursos.

_________________________________________________________

68.
O estágio ou fase que caracteriza a despesa executada no exercício é o

(A)
do Empenho.

(B)
da Licitação.

(C)
da Liquidação.

(D)
da Ordem de Pagamento.

(E)
do Pagamento.

_________________________________________________________

69.
As dotações para manutenção de serviços anteriores, inclusive as destinadas a atender às obras de conservação e adaptação de bens imóveis, classificam-se como despesas de

(A)
capital.

(B)
inversões financeiras.

(C)
custeio.

(D)
transferências correntes.

(E)
transferências de capital.

_________________________________________________________

70.
O Tribunal de Contas, se na fiscalização contábil financeira ou orçamentária verificar ilegalidade, deve

(A)
impugnar o ato.

(B)
sustar a execução do ato.

(C)
comunicar o fato à Câmara.

(D)
assinar prazo para a adoção de providências pelo órgão, necessárias ao exato cumprimento da lei.

(E)
representar ao Poder competente sobre a irregularidade.
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